
Segurança Pública
Polícia Militar ·Polícia Civil
Guarda Municipal.

Cultura 
Secretaria de Cultura · Espaços
culturais. 

Assistência Social
CRAS · CREAS · Serviços
socioassistenciais. 

Esporte 
Proteção integral às pessoas
idosas. 

Saúde 
UBS/UBSF · Hospitais. 

Empresas
 Empresa Pública · Empresa
Privada 

Educação 
 Escolas Públicas e Privadas. 

FLOR DE LIS 
Atendimentos multidisciplinar

PROGRAMA FLOR DE LISPROGRAMA FLOR DE LIS
#TROQUEADORPORUMAFLOR#TROQUEADORPORUMAFLOR
PROGRAMA FLOR DE LIS
#TROQUEADORPORUMAFLOR

Rede Intersetorial 
Convergência dos fluxos + base
legal .

P R O T O C O L O  O F I C I A L · O R G A N O G R A M A  D E  A T E N D I M E N T O 

Fluxogramas de Atendimento à
Mulher Vítima de Violência
Doméstica 
Fluxo detalhado e ilustrado por unidade notificadora, com responsabilidades,
decisões e encaminhamentos de cada secretaria que integra a rede de proteção.

Base legal: Lei nº 11.340/2006 (Maria da Penha) · Lei nº 10.778/2003 e Lei nº 13.931/2019 (notificação compulsória) · Lei
nº 12.845/2013 (violência sexual) · Lei nº 8.069/1990 (ECA) · Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa).
 Elaborado com base no documento Protocolo e Fluxos de Atendimento à Mulher Vítima de Violência



INÍCIO
Mulher em situação de violência

Flagrante ou
risco iminente ?

SEGURANÇA PÚBLICA1 Unidade notificadora
Polícia Militar · Guarda Municipal 

Resposta imediata à ocorrência visando a proteção a vítima.
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Acolhimento e escuta
 qualificada
 
Atendimento humanizado, com
sigilo e sem revitimização. 
Avaliação de segurança imediata.

Registro do Boletim de
Ocorrência

Lavratura do B.O. e oitiva da
vítima. Direito de cidadania.

Prisão em flagrante do
agressor

Condução à Central de Flagrantes
e adoção de medidas imediatas
de proteção a vítima.

Medidas Protetivas de
Urgência (MP ou TJ)

Pedido encaminhado.
Decisão em até 48h.

📜 Lei 11.340/06 · art. 18-19

Encaminhar a Policia Cívil

Instauração do inquérito
policial .

Encaminhamentos

Enviar B.O.PM ao CREAS
Inserção da Vítima à 
Rede de Proteção intersetorial.

ENCERRAMENTO 
Acompanhamento e

cumprimento das
medidas

⚠️ Atenção

O B.O. não é requisito obrigatório para
a concessão das medidas protetivas
de urgência.

NÃO

SIM

⚠️ Atenção

Para a vítima:
Avaliar necessidade de atendimento
clínico médico, profilaxia, sorologia...)..
Conduzir ao Hospital

⚠️ Atenção

Em caso de criança e adolescente,
avaliar acionamento do
 Conselho Tutelar

⚠️ Atenção

Em caso de pessoa idosa,(60 anos ou
mais). Acionar Polícia Civil.

⚠️ contatos:
CREAS [ e-mail:
Flor de Lis [ e-mail: programaflordelis.social@gmail.com

⚠️ Atenção

Ronda de Fiscalização:
1ª Ronda: Deve ser realizada em até 48
horas após a decisão de concessão da
medida protetiva.

Enviar os relatórios da ronda de
fiscalização mensalmente.
(e-mail: Flor de Lis)



INÍCIO
Mulher em situação de violência

POLÍCIA CIVIL1 Unidade notificadora
Delegacia · Polícia Civil

Acolhimento da vítima, investigação da ocorrência e formalização da denúncia.

FLUXO DE ATENDIMENTO À MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR Rede Intersetorial de Proteção · Lei Maria da Penha 2/11

Escuta qualificada com Registro da
ocorrência.
 
Atendimento humanizado, com
sigilo e sem revitimização. 
Avaliação de segurança imediata.

Procedimento da Policia Cívil

Instauração do inquérito
policial .

Encaminhamentos

Enviar o B.O. ao CREAS
Inserção da Vítima à 
Rede de Proteção intersetorial.

ENCERRAMENTO 
Acompanhamento e

cumprimento das
medidas

Exames periciais?

NÃO

SIM Encaminhamento para o 
Instituto Médico Legal (IML).

Produção de prova material de
situações de agressões e estupro.

⚠️ Atenção

Em caso de criança e adolescente,
avaliar acionamento do
 Conselho Tutelar

Proteção e abrigo
Contactar Assistencia Social para
encaminhar a vítima para lugar
sigiloso e seguro quando houver
necessecidade.

Medidas Protetivas de
Urgência (MP ou TJ)

Pedido encaminhado.
Decisão em até 48h.

📜 Lei 11.340/06 · art. 18-19

⚠️ contatos:
CREAS [ e-mail:



SEGURANÇA PÚBLICA

INÍCIO
Mulher acessando via 

CRAS/CREAS - Assistência Social

Risco iminente
 de morte?

2

Acolhimento psicossocial
 
Escuta qualificada por assistente
social e psicólogo. Vínculo de
confiança.
Coleta de dados com FUA- Ficha
Única de atendimento.

ENCERRAMENTO 
Acompanhamento social 

continuado

Avaliação de risco e
vulnerabilidade
 
Acesso a armas, ameaças,
dependência econômica, filhos...

Acionar a Segurança Pública
(190)
 
Encaminhamento a abrigo sigiloso
quando houver risco grave.

Encaminhamento à rede 
 Advogados da OAB.
Saúde, Esporte, Cultura.
Segurança Pública.
TJ  e MP.
 

Inclusão da vítima em programas e
benefícios 

Benefícios socioassistenciais e
acompanhamento familiar
continuado.

Unidade notificadora
CRAS · CREAS · Serviços socioassistenciais

Acolhimento psicossocial, avaliação de vulnerabilidade e proteção social da mulher e de sua família.
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ASSISTÊNCIA SOCIAL

NÃO

SIM

Inclusão do homem asssistido
Atendimento em grupos
reflexivos(MAN).

⚠️ Atenção
Avaliar necessidade de atendimento
clínico médico, profilaxia, sorologia...).
Agendar para a vítima com profissional
de referência.

⚠️ Atenção

O B.O. não é requisito obrigatório para
a concessão das medidas protetivas
de urgência.

⚠️ Atenção

Em caso de criança e adolescente,
avaliar acionamento do conselho tutelar

⚠️ Atenção

Em caso de pessoa idosa,(60 anos ou
mais). Acionar Polícia Civil.

SINAN -Sistema de Informação
de Agravos de Notificação.
 Preencher a ficha e encaminhar
para Vigilência. 



3 EMERGÊNCIA - SAÚDE

INÍCIO
Mulher dá entrada na

 unidade de saúde

Violência
 Sexual

Acolhimento com classificação de
risco 
Atendimento humanizado e
prioritário. Privacidade garantida.

Coleta de dados com FUA- Ficha
Única de atendimento.

ENCERRAMENTO 
Seguimento ambulatorial e

acompanhamento 

Atendimento clínico e psicossocial
 
Tratamento de lesões e apoio
emocional imediato.

Protocolo de violência sexual 
 
Coleta de vestígios · Profilaxias
HIV/IST/Hep. B · Contracepção de
emergência (até 72h). 

📜Lei 12.845/13 

NÃO SIM

⚠️ Atenção
Encaminhar para atendimento no
CREAS, com profissional de referência.

Unidade notificadora
Hospital 

Atendimento emergêncial para avaliação clínica humanizada, profilaxias e notificação compulsória obrigatória. 
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Notificação Compulsória 
(SINAN)

 Obrigatória em até 24h 
📜Lei 10.778/03 · 13.931/19 

Orientar a vítima e comunicar a
rede proteção

 Orientar sobre o B.O. (direito, não
obrigatório) e acionar a rede de
proteção.

⚠️ Atenção

O B.O. não é requisito obrigatório para
a concessão das medidas protetivas
de urgência.

⚠️ Atenção

Em caso de criança e adolescente,
acionamento do conselho tutelar

⚠️ Atenção

Em caso de pessoa idosa,(60 anos ou
mais) . Acionar polícia



3 ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

INÍCIO
Mulher acolhida pela

 Atenção Primária à saúde

Unidade notificadora
UBS - UBSF

Porta de entrada  para acolhimento e atendimento clínico humanizado.
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AGENTE DE SAÚDE

DEMANDA
ESPONTÃNEA

Sinais de Alerta para violência
Sinais físico
Sinais emocionais
Comportamento do parceiro
Absenteísmo

Acolhimento Humanizado e Escuta
Qualificada

Não julgamento
Garantia de privacidade e sigilo
Respeito à autonomia

⚠️ Atenção
Violência doméstica caracterizada ou
suspeita persistente:
 Discutir o caso com o supervisor de
campo/Enfermeira para definição das
medidas e estratégias de intervenção.

Acolhimento com classificação de
risco 
Atendimento humanizado e
prioritário. Privacidade garantida.

Coleta de dados com FUA- Ficha
Única de atendimento.

Realização do PTS  
Incluir a ESF do território e o  NASF 

Encaminhamento para Hospital

Avaliar necessidade de atendimento
médico, profilaxia, sorologia...).

Encaminhamento Assistência Social

Encaminhamento/compartilhamento
com CRAS ou CREAS.

Quando o caso envolver criança e
adolescente

Encaminhamento/compartilhamento
com Conselho Tutelar.

Consulta médica especializada de  
Psiquiatra

Autor da violência doméstica.
Faz uso compulsivo de drogas.
(Avaliar necessidade de internação)

Atenção ao cuidado da saúde mental
da mulher vítima.
Fazer agendamento com o
profissional de referencia.

⚠️ A ESF não atua de forma policial ou investigativa, mas sim por meio do acompanhamento longitudinal (contínuo) da saúde e do bem-estar da mulher e de seus
dependentes no território.
O NASF é um parceiro estratégico de retaguarda técnica e clínica para intervenções complexas.

Notificação Compulsória 
(SINAN)

 Obrigatória em até 24h 
📜Lei 10.778/03 · 13.931/19 

⚠️ Atenção
Psiquiatra é o profissinal que pode
emitir laudo para iternação.



INÍCIO
Identificação de sinais

 de violência

Escuta acolhedora e sigilosa 

Sem exposição. Registro do relato e
dos sinais observados. 

Coleta de dados com FUA- Ficha
Única de atendimento.

ENCERRAMENTO 
Acompanhamento da estudante 

e da família

NÃO

SIM

⚠️ Atenção

O relato sem prova dos fatos, já é  suficiente para a criança ou adolescente ser encaminhado a outros órgãos de proteção.

EDUCAÇÃO Unidade notificadora
Escolas | Cultura | Esporte 

Identificação precoce de sinais, proteção e comunicação obrigatória aos órgãos de proteção. 
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Criança ou
adolescente?

Orientação

Orientar sobre o B.O. Direito, não
obrigatório 

Comunicação ao Conselho Tutelar
 
Obrigatória e imediata diante de
suspeita ou confirmação. 

📜ECA · Lei 8.069/90 · art. 13 e 56 

Apoio e proteção no ambiente
escolar  

Acompanhamento pedagógico e
medidas de proteção da estudante.

⚠️ Atenção

O ambiente escolar favorece a construção de relações de confiança, permitindo que a aluna se sinta segura para relatar
situações de violência e buscar apoio. Nesse cenário, a escuta ativa e as campanhas permanentes de enfrentamento tornam-
se essenciais.

⚠️ Atenção
Avaliar necessidade de
acompanhamento socioassistencial
Agendar para a vítima. 

Situação de abuso sexual, deve ser
acionado a polícia imediatamente. 

Compartilhamento/acompanhamento
Agendar atendimento para vítima no
CREAS e encaminhar  caso.
Comunicar MP, TJ e Policia Cívil.

⚠️ Atenção

Comunicar suspeitas de violência é obrigatório. A omissão pode gerar responsabilização legal.

⚠️ contatos:
CREAS [ e-mail:
Ministério Público [ e-mail:
Tribunal de Justiça local [ e-mail: 
Policia Cívil [ e-mail:

CULTURA ESPORTE



INÍCIO
Vítima aciona canal

 interno / gestor 

Acolhimento pelo RH / canal de
denúncia

Escuta sigilosa e respeitosa.
Garantia de não retaliação.

ENCERRAMENTO 
Acompanhamento e articulação

 com a rede de proteção

⚠️ Atenção

O investimento em prevenção e enfrentamento da violência contra as mulheres deve integrar as políticas internas da
empresa, por meio de campanhas de sensibilização e treinamentos para lideranças e equipes. Com canal para denúncias e
acolhimentos definidos.

7 EMPRESAS Unidade notificadora
Empresa Pública · Empresa Privada 

Apoio à trabalhadora vítima de violência, manutenção do vínculo e comunicação às autoridades em casos graves. 
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Avaliação da situação e do risco

Identificação da gravidade e
impacto no ambiente de trabalho.

Risco iminente
 de morte?

Acionar autoridades (190) +
segurança 

Medidas de segurança no local de
trabalho e comunicação às
autoridades.

NÃO

SIM

Apoio à trabalhadora 

Flexibilização, afastamento e
manutenção do vínculo por até 6
meses. 
📜Lei 11.340/06 · art. 9º, §2º

Orientação e ecaminhamento

Orientar sobre o B.O. Direito, não
obrigatório. 
Encaminhar par o CREAS, serviço de
referência da rede de proteção em
situação de violência doméstica

⚠️ Atenção

Caso o autor da violência pertença ao mesmo quadro de trabalhadores, cumpre à liderança adotar medidas proativas, como
a alteração de setores e turnos, assegurando a integridade e a proteção da vítima.



INÍCIO
Acessando via Flor de Lis

ENCERRAMENTO 
Acompanhamento e articulação

 com a rede de proteção

MULHER

HOMEM

Perfil
Mulher, Homem
ou adolescente.

ADOLESCENTE

Atendimento com advogada
Orientação jurídica (Medida
protetiva, guarda de filhos,
alimentos e etc...)

Atendimento com psicologa
Acompanhamento terapêutico.

Defesa dos dirteitos
Acompanhamento em audiência
com advogada.

Inclusão do homem asssistido
Atendimento em grupos
reflexivos(MAN).

Atendimento com advogada
Orientação jurídica (Medida
protetiva, guarda de filhos,
alimentos e etc...)

Atendimento com psicologo
Acompanhamento terapêutico.

Potencialização da autonomia da
vítima.
Inclusão em programas de geração
de renda, incentivo e inclusão em
programas de capacitação
educacional

⚠️ Atenção
Avaliar necessidade de atendimento
especifico devido uso compulsivo de
drogas. (Consulta com Psiquiatrica)

⚠️ Atenção
Avaliar necessidade de atendimento
clínico médico, profilaxia, sorologia...).
Agendar para a vítima.

⚠️ Atenção
Avaliar necessidade de atendimento
especifico devido uso compulsivo de
drogas. (Consulta com Psiquiatrica)

Atendimento com psicologa
Acompanhamento terapêutico.

Vinculação aos serviços
Vincular aos programas de
contraturno (CCJ, projetos culturais,
projetos do esporte.)

x

x

8 FLOR DE LIS Unidade notificadora
FLOR DE LIS

Atendimento multidisciplinar  aos envolvidos em situação de violênica doméstica.
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Segurança Pública

Avaliação de risco e Notificação

Acolhimento, escuta qualificada e
registro do caso em toda a rede. 

Sistema de Justiça 

Ministério Público 
Tribunal de Justiça
Defensoria Pública 

Rede de Proteção

Abrigo sigiloso · saúde mental · apoio
psicossocial. Inclusão em programas de
emancipação social

Assistência Social

Saúde

Educação

Cultura

Esporte

Empresas

Medidas Protetivas de Urgência 

Afastamento do agressor · proibição de
contato · decisão em até 24h.

ENCERRAMENTO 
Acompanhamento e articulação

 com a rede de proteção.

REDE INTERSETORIAL - CONVERGÊNCIA DOS FLUXOS

Acolhimento e proteção nos espaços culturais, prevenção e articulação com a rede de enfrentamento. 

⚠️ Protocolo sem B.O.: o Boletim de Ocorrência não é requisito obrigatório para acionar medidas protetivas. A palavra da vítima tem valor jurídico relevante e o relatório
técnico da rede pode fundamentar o pedido. A urgência e o risco são os critérios centrais.
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Flor de Lis



§

Lei nº 11.340/2006 
Lei Maria da Penha 

Cria mecanismos para coibir a
violência doméstica e familiar e
institui as medidas protetivas de
urgência. 

▸ O ato pode ser tratado como
crime; cabe requerer MP. 

Lei nº 8.069/1990
 ECA Estatuto da Criança e do
Adolescente. 

▸ Comunicar ao Conselho Tutelar /
Vara da Infância (art. 13).

Lei nº 10.778/2003 
Notificação compulsória

Estabelece a notificação
compulsória dos casos de violência
contra a mulher atendidos em
serviços de saúde.

▸ Realizar a notificação
compulsória (SINAN).

Lei nº 10.741/2003
 Estatuto da Pessoa Idosa

 Proteção integral às pessoas
idosas. 

▸ Comunicar autoridade policial,
MP e Conselho do Idoso.

Lei nº 13.931/2019
 Comunicação à polícia 

Altera a Lei 10.778/2003 para
incluir a suspeita de violência e a
comunicação às autoridades.

▸ Registrar em prontuário e
comunicar à polícia.

Lei nº 12.015/2009 
Crimes contra a dignidade sexual

 Altera o Código Penal quanto aos
crimes sexuais e à prova criminal.

 ▸ Laudo do IML como prova;
orientar sobre B.O. 

Lei nº 12.845/2013
 Violência sexual 

Dispõe sobre o atendimento
obrigatório e integral de pessoas
em situação de violência sexual.

▸ Profilaxias, coleta de vestígios e
estímulo ao registro.

Princípios constitucionais
Proteção integral e dignidade 

Dignidade da pessoa humana e
proteção integral (art. 226, §8º, CF).

 ▸ Atendimento humanizado,
integral e sem revitimização. 

BASE LEGAL E DISPOSITIVOS 

Dispositivos legais que fundamentam a notificação, o atendimento e a proteção da mulher vítima de violência, com o procedimento exigido de cada unidade. 

✅ A notificação de qualquer suspeita ou confirmação de violência contra a mulher é obrigatória e dever de todas as
unidades notificadoras. O sigilo, o respeito e a integralidade do atendimento devem ser garantidos em todas as etapas.
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